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ft SAUDE
Memorando N" 01O/SEMUS A12024.

Rondolândia-MT, 16 de janeiro de 2024.

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de processo.

Senhor prefeito,

Cumprimentando-o, aproveito para solicitar abertura de processo administrativo para

"Aquisição de Motor Parcial, Para Veículo Caminhonete L200 Triton,2.4 Diesel ano 2018/19 Placa

QCI-2EE9 pertencente à Frote dâ Prefeitura Municipal de Rondolândia", para atender a Secretaria

Municipal de Saúde, conforme descrição no Termo de Referência.

Respeitosamente,

GU CAVALCANTE
al de Saúde

B/PMN2O22
o Munic
E SOU

o n' 155/
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l. DAS CONDIçÔES CnnHS DA CONTRATaçÁO 1art. ó", XX[I, u^n euin da Lei n.

t4.t33t202t)-

l.l A presente contratação destina-se a Aquisição de Motor Parcial, Para Veículo Caminhonete L200

TritoÍL 2.4 Diesel aÍro 2018/19 Placa QCI-2889 pertencente à Frota da Prefeitura Municipal de

Rondolândia, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçôes e exigências estabelecidas neste

instrumento.

Item CÓDIGo ESPECIFICAÇÃO T]NI) QT]ANT V. UNITÁRIO V. TOTAL
l MOTOR PARCIAL PARA

VEÍCULO CAMINHONETE L2OO

TRITON 2.4 DIESEL ANO
20r 8/19 PLACA QCI-2889.

LND 01 Rs 45.000.00 R$ 4s.000.00

1.2. Em atendimento ao aÍ. 35 do Decreto Mruricipal n.2431GAB|PMN2024, de 03101/2024,

declara-se que os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados da homologação, na forma

do artigo 105 da Lei n. 14.13312021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais),

conforme custos unitários opostos na tabela acima.

2. FU|TDAMENTÂÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO 1art.

6', inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.13312021').

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação direta,

mediante licitação dispenúvel eÍí razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal no

243{GAB|PMN2024 e fulcro no inciso Il, do art. 75, da Lei n. 14.133/2021.

2.2, O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ 45.000,00 (quarenta

e cinco mil reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11.871/2023 em relação ao

inciso II do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na espécie.

Secreto o Municipdl de Soúde, Ruo Rio Madehinho, 572, Colind Verde - CEP 78,38G0(n - Fone: (66) 3S4Z-
7056
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2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas pela Secretaria

Municipal de Saúde, o que revelou a possibilidade da compra ser realizada mediante dispensa de

licitação, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e conformação aos de mercado pelo

Departamento de Compras, ern cumprimento ao Art. 6o da Lei Municipal n. 87, de 2311212005

com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de27/0412017.

2.4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP pelo

presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n.Z43|GAB/PMR, de 3 de janeiro

de2024, inc. IV, do artigo22;

Art.22. É facuttada a elaboração do ETP, mediante justificativa apresentada

pelo Órgão Técnico (Secretaria Requisitante), quando, alternativamente :

IV - Quando, a partir dos elementos consignados no Documento de

Formalizagão de Demanda, restar apontada a necessidade de realização de

dispensa de licitação prevista no aÉ. 75, incisos I, II, III, VII, VIII, IX, XI,

XIII, XIV, XV e nas alíneas "â", "b", "c", "d", rrjrr e rrkrr do inciso IV, da Lei no

14.1.33, de 2021;

2.5. A despesa pode ser classificada como nafiireza irrelevantes, conforme previsto no artigo 31,

da Lei Municipal n. 570, de 20112120223(LDO-2024) dispõe:

Art. 31. Para os efeitos do art. l6 da Lei Complementar no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que

trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3o do

art. 182 da Constituição;

II - entende-se como despesas irrelevantes, paÍa fins do §3" do Art. 16 da LRF

aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I

e II do aÍt.24 da Lei no 8.666, de 1993;

III- Poderá ser aplicada a Lei tr'ederal no 14.133, de 1o de abril de202l.

2.6. Portanto, na forma do inciso IV, do art. 22 do Decreto Municipal n. 243|GAB/PMR, de

03/01/2424, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 6", )O(III da NLL, bem como, que ocoÍra na forma de licitação

dispensável, emrazão do valoE com fundamento no inc. II do art. 75 da Lei n. 14.133121.

Secretario Municipol de Saúde, Ruo Rio Madeirinho, 572, Colino Verde - CEP 78.380-OW - Fone: (66) 3542-
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2.7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item I deste
Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Governo própria da Secretaria
Municipal de Saúde, relacionado a mesma.
2.8. Igualmente, a necessidade se vincula no andamento das atividades da Secretaria Municipal
de Saúde, na continuidade do atendimento aos usuários do SUS, sendo o carro extremamente
necessário para esse atendimento, onde o mesmo faz o transporte desses usuários para as cidades
vizinhas, para tratamento de Hemodiálises e exames de imagens.

2.9. Justifica-se a presente Contratação na Modalidade Presencial em razão do Art. 176. Os Municipios
com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta
Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7" e no caput do arÍ. Bo desta Lei:
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob aforma eletrônica a que se refere o $ 2" do

eu!. ]f dpstq ei;
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico official.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO (art. 6o, inciso XXIII, alínea'c', da Lei n. 14.13312021).

3.1. O objeto da contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, no

atendimento da agenda da saúde.

3.2. No presente caso, a contratação exigirá, manutenção e assistência técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6', XXIII, alínea 'd' da Lei no l4.l33t2l)

4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como
comum e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos por
meio de especificações usuais de mercado.
4.2. Na presente contratação, não será admitida a indicação das características ou modelos do (s)
objeto (s), porém, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a obtenção de
propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da qualidade dos produtos.
4.3. Os itens objetos da aquisição deverão ser entregues no prazo pré-estabelecido, após a

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, diretamente no local indicado pela Secretaria.
4.4. O fornecimento do item serão de forma integral, no decorrer da vigência do contrato,
solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria contratante e mediante a expedição da
Requisição e Nota de Empenho, conforme o caso.
4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133/21, por tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6", XX[I, alínea ue" e 40, §1", inciso

IIo da Lei no 14.13312021).

5.1. Os itens serão entregues, de forma integral, contados do recebimento da Solicitação, Pedido

Secretaria Municipol de Soúde, Rua Rio Modeirinho, 512, Colino Verde - CEP 78.:r8O-O(n - Fone: (66) 3542-
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ou Nota de Empenho, no prazo de 3 (três) dias.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos (3) três dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os itens deverão ser entregues no Município de Rondolândia/MT, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde ou em posto de combustível no município de

Rondolândia.

5.4. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no privo de (03) três dias,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituido

imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

5.6. Os bens serão considerados recebidos definitivamente, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluiná a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contÍato.

6. ESPECIF'ICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÔES

DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1', inciso III, da Lei n'

t4.r33t2D2t)

6.1. Tratando-se de material de consumo, o prazo de garantia contratual dos bens, complementar

à garantia legal, será de, no mínimo, 3 (úês) meses, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimeÍlto definitivo do objeto.

Ub
SecretaÍio Municipol de Soúde, Ruo Rio Modehinho, 572, colino verde - cEP 78.!ta0-un - Fone: (66) 35421
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6', XXII, alínea el', da Lei n'

t4.l33t2t\

7.1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou paÍcial (Lei n' 14.133/2021, art. I15, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.133/2021, art. I 15, §5).

7.3. A execução do contrato seni acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Saúde, com as atribuições definidas neste Termo de Referência,

desigrrado pelo Decreto n" 035iGAB/PMR/2021 Maria Santilha Reco Cruz - Fiscal da

Secretaria Municipal de Saúde em cumprimento ao art. ll7, caput, Lei n' 14.13312021.

7.3.1. O fiscal do conmto anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessriLrio para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n" 14.13312021,, art. 117, §1').

7,3.2. O fiscal do contrato informaní a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lein" 14.13312021,art. I17, §2).

7.4. O contratado sení obrigado a reparÍr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14.13312021,

art. 1 l9).

7.5. O contratado sení responúvel pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contÍato, e não excluirá nem reduziní essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento pelo contratante (Lei n" 14.133/2021, art. 120).

7.ó. Somente o contratado será responsável pelos encargos habalhistas, previdenciá'ios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.133/2021, art. l2l, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei n' 14.13112021, aÍt.l2l, §l).

Secretotio Municipol de Soúde, Rua Rio Madeiúnho, 5r2, cotino verde - cEP 78.380-0& - Fone: (66l 3542-
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7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias

consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7.9.

7.11, O pagamentos será realizado mediante ordem banciâria, emitida através do Banco do Brasil,

creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.12. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatur4 a descrição completa dos à dos

serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco onde

deverá ser realizado o pagamento.

7.13. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas

a contratada, para as necessárias correçôes, com as informações que motivaram sua rejeição,

sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.14. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade do Contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE Sf,LEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6" inciso XXIII,

alinea 'h', da Lei n' 14.13312021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do aÍ.75, inciso Il, da Lei n.' 14.13312021 e Decreto

Municipal n.2431GABIPMR, de 3 de janeiro de 2024.

Secrctorio Municipdl de Sdúde, Rua Rio Madeirinho, 572, Cotina Verde - CEP 78.38Go@ - Fone: (66) 3542-
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8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCE/MT;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros seni realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu

sócio majoritario, por força do aúigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela pnitica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jwídica da qual seja sócio

majoriuirio.

8,4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no

Relatório de Ocorrências da PGM.

8.5. A tentativa de burla sená verificada por meio dos vínculos societrLrios, liúas de

fomecimento similares, dentre outros.

8.6. O fomecedor seÉ convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.7. Para fins de contratação, deveni observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal, social

e trabalhista.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAIVTENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

3 ldentificacilo Orcamentaria:

Órgão: 05 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 0l - Gestiio de Saúde

Proj/Ativ.:2141 Manutenção e Encargos com a Secretaria Municipal de Saúde e Unidades

Cód. Reduzido: (159) 3.3.90.30. 15001002 - Material de Consumo

Secretdrio Municipol de Soúde, Ruo Rio Modei nho,572, colino verde - CEP 78.38&axn - Fone: (66) 3542-
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9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamenti{ria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Rondolândia-MT, 16 de janeiro de 2024.

GUST CAVALCANTE
Sec aúde
Decreto no I 5/GA 022

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR.

.-VU^"14-,r\ L.^Ts
NEIDE SOUZA DOS YANTOS
Agente Administrativo
Matricula n' 2302

Secrctdio Municipot de Soúde, Rud Rio Modeidnha, 572, Colino Verde -CEP 78.380-0Ú0 - Fone: (66) 3542-
7056
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N'0004512024

v'

TIPO PROCESSO Processo Administrativo

ORGÃO Gabinete do Prefeito

SETOR DESTINO Protocolo (Liliane)

DATA ENTRADA 2210112024 09:19

ASSUNTO ABERTURA DE PROCESSO ADM|NISTRAT|VO PARA AQU|SIÇAO DE
MOTOR PARCIAL, PARA VEICULO CAMINHONETE L 2OO TRITON, 2.4
DIESIL ANO 2018/19 PLACA QCI. 2889 PERTENCENTE Á FROTA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLANDIA, PARA ADENDER A
SECRETARIA MUNIC|PAL DE SAUDE, CONFORME DESCRTÇÃO NO
TERMO DE REFERENCIA.

SOLICITANTE GUSTAVO DE SOUZA CAVALCANTE - Secretario Municipal de Saúde

l"\J
''\.-___r.
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Sistema de Protocolo Eletrônico - Prefeitura Municipal de Rondolândia

RECIBO DE PROTOCOLO

Pmtocolo

Solicitante

Tipo Processo

Orgão Destino

Sctor Destlno

Data Entrada

0004512024

GUSTAVO DE SOUZA CAVALCANTE - Secretario Municipalde Saúde

Processo Administraüvo

Gabinete do Prefeito

Protocolo (Liliane)

2210112024O9:19

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA AOUISIÇAO DE MOTOR PARCIAL, PARA VEICULO
CAMINHONETE L 2OO TRITON, 2.4 DIESIL ANO 2018/19 PLACA QCI- 2889 PERTENCENTE Á FROTA DA
,REFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLANDIA, PARA ADENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, CONFORMEvDESCRtÇÃo No rERMo DE REFERENcIA.

Para acompanhar o andamento do processo acesse o link abaixo

http://www.e-ticons.com. br/processos/api/empresa/23l00 0452024
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PREFEÍTURÂ MUNICIPAT DE RONDOúNDIA
Gestão 2021-2024

DECRETO N9 214'GAB/PNR/2023, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

PODER EXECUTIVO

Nomeia Agenle de Conkataçáo e Equipe de Apoio para conduzií
6 atos das Licita@s derivadas da Lei Federal no 14.133/2021,
rqulamentada pelo Decreto 243 de 03 de janeiro de 2024;

O EXCELENTiSSIUO PREFETÍO ÍÚUN]CIPAL OE ROI{DOúilDIA/TT,
JOSÉ GUEDES DE SOUZÀ no uso de suas atribuiçÕes que lhe são coníenda§ pelo art. 70, inciso lV da Lei
orgânica Municipal e, especialnente ao disposto na Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, arts. 49 a 59 do
Decreto n0. 243 de 03 de janeiro de 2024.

Arl. 10 Nomeia-se a servidora Keila faiane Nascimento FÍeiÍê, para exerceÍ
a funçào de AGENTE DE CONTRATACÃO do Municipio de Rondolândia/MT, a fim de conduzir os atos das
Licita@s deívadas da Lei Federal no 14.13312021, regulamentada pelo Decreto 243 de 03 de janeiro de
2024.

Art. ? Nomeia-se os servidores Liliane Guedes Santos, CaÍla Rejane de
Castro e Neila Medekos Carriço para exeÍceÍem a funÇão de equipe de apoio das Licitaçôes derivadas da
Lei Federal no 14j3312021.

Parágrafo único. 0s servidores Ínencionados no capul deste aÍtigo auxiliarão
a Agente de Contratação no desempenho de suas atÍibuiçôes.

AÍt. 30 lntegram o rol de atribuiçoes da Agente de Contrâtaçào a tomada de
decrsoes, o acompanhamento e impulsionando o procedimento licitatoÍio induindo a solicitação de emissfu de
pareceres tecnims e Juridims, para subsidiar as suas decisôes, conforme as previsões contidas no Decíeto no

2$n024, art.49-51.

§ 10 A Agente de Contratação convocará os Ínembros da equipe de apoo
quando necessário e delegará as atribuiçoes para o rqular desenvolvimênto dos procedimentos licitatorios,
em conÍormidade com arts. 52-54 do Decrelo no 24312024.

§ 29 A Agente de Contralação e Equipe de Apoio possuem a prenogativa de
soliotar assessoramento juÍidico e de controle intêmo paía o desempenho das fun@s essenciais à execução
do disposto na Lei no 14.13312021 G
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